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As bases para as negociagées entre
. 0 Brasil e o Fundo Monetério Interna-
cional ja est&o definidas pelo governo e
partiréio de trés pontos bésicos: das me--
tas econémicas delineadas na carta-
compromisso que criou a Alianga De-
mocrética; do texto do discurso de Tan-
credo Neves, lido pelo presidente José
Sarney na primeira reuniio ministerial
da Nova Republica; e do pronuncia-
mento do ministro Francisco Dornelles,
da Fazenda, na Camara, no ultimo dia
8. As metas foram reveladas, ontem,
por Sebastido Marcos Vital, secretéario-
geral do Ministério da Fazenda e coor-
denador da Comissdo de Negociacéo
que, a partir de segunda-feira, iniciarg
uma série de reunides, em Brasilia, com
a primeira misséo oficial de técnicos do
FMI que chegard ao Brasil no atual
governo.

Vital ressaltou que os t6picos conti-
dos em todos estes documentos seréo
encarados pelo Brasil como principios
que néo poderédo ser descartados nas
negociagdes para a formualcéio da oita-
va carta de intenc¢des do Pafs ao Fundo.
O coordenador da Comissdo de Nego-
ciagé&o destacou alguns destes topicos:
retomada do crescimento econdémico,
combate rigido a inflacéo, reducéo do
déficit publico e o aumento do nivel de
emprego.

Outro aspecto que Vital fez questao
de deixar claro, ontem, foi a postura
que o Brasil assumira em relacéo a es-
tas grandes metas econdmicas. Ele dis-
se que o Pais deixara claro ao Fundo
Monetario que estes objetivos séo posi-
¢des “nossas e nao deles”. “Vamos com-
bater a inflagéo, o déficit piblico, equi-
librio das contas externas e outros pro-'
blemas porque queremos, € nao porque
sejam metas impostas pelo FMI. Isso é
muito importante que a opinido publi-
ca entenda”, afirmou o coordenador.

O programa das reunifes com 0s
técnicos do Fundo também ja esta defi-
nido, informou Vital. Na segunda e ter-
¢a-feiras, os trabalhos girardo em torno
da discusséo de conceitos técnicos que
serdo utilizados para a elaboracéo da
préxima carta de intencdes. Nestes dois
dias se tentara aplainar as divergéncias
entre os técnicos brasileiros e do FMI
em relacéo ao célculo do déficit publi-
co, do crédito interno liguido, das reser-
vas cambiais, além de critérios para
mensurar o endividamento externo do
Pais. Nos outros dias, comecarao as dis-
cussOes em torno das metas da carta de
inten¢des, e sem prazo para terminar,
revelou Vital.

“Principios do Pais ndo poderao ser descartados”

DIVERGENCIAS

Sobre supostas divergéncias que
estariam ocorrendo dentro da 4rea eco-
némica do governo em relagdo a pontos
importantes que o Brasil deve defender
na renegociagido da divida externa e
que j4 estariam preocupando os bancos
credores e o proprio Fundo, Vital foi
enfatico: “Néo existem divergéncias.
Existe uma posi¢éo unica do Pais e que
ja esta sendo definida pelo ministro
Dornelles, nomeado pelo presidente Jo-
sé Sarney coordenador geral das nego-
cia¢bes com o FMI e bancos. As pessoas
com posicdes contrarias néo estédo no
governo, mas sim, fora dele”.

Vital ressaltou, também, as razdes
que levaram o ministro Francisco Dor-
nelles a constituir uma comisséo de ne-
gociagao para dialogar com os técnicos
do Fundo. “O Brasil negociara a nivel
técnico com a comisséo, por isso desta-
cou técnicos seus para as reunides. E
uma simples questdo de hierarquia. O
ministro Dornelles s6 se sentaréa com o
Jacques de Larosiere, diretor-gerente
do FMI”, explicou o coordenador da
Comisséo.

Outro ponto esclarecido por Vital
foi a constitui¢do da Comisséo de Nego-
ciacéio brasileira e seu funcionamento.
Ele explicou que o coordenador é uma
pessoa s6, ele mesmo. Subordinados a
Vital estéo mais 15 técnicos do Ministé-
rio da Fazenda, do Planejamento e
Banco Central, divididos em trés gru-
pos distintos e que nfo teréo chefias.
“Houve certa confuséo por parte da im-
prensa sobre a composicéio da comisséo

e de seu fluxo de trabalho”, afirmou

Vital, referindo-se a matérias publica-
das ontem pelos jornais, a partir de in-

formacdes divulgadas no Ministério do
Planejamento.
E esta a composi¢do da comissdo

Arquivo

SV —

nomedda ontem por Dornelles, através *

de portaria ministerial: coordenador,
Sebastido Marcos Vital, secretério-ge-
ral do Ministério da Fazenda. Mem-
bros: pelo Ministério da Fazenda: Car-
los Von Doellinger, José Carlos de Oli-
veira, Jodo Batista de Abreu, Marcelo
Piancastelli de Siqueira, Alvaro Gurgel
de Alencar Netto, e Lufs Romero Patu-
ry Accioly.

Pela Seplan: Andrea Calabi, secre-
tario-geral, Henry Phillipe Reichstull,
José Tedfilo de Oliveira, Paulo Noguei-
ra Batista Junior, Jodo do Carmo Oli-
veira. Pelo Banco Central: José Julio de
Almeida Senna, Carlos Eduardo de
Freitas, Roberto Castello Branco, e Sil-
vio Rodrigues Alves.

SENSIBILIDADE

O senador Roberto Saturnino, lider
do PDT, insistiu na necessidade de o
governo fixar diretrizes claras e falar
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uma linguagem uniforme no que diz ,
respeito & questio do relacionamento ;
do Pais com a comunidade financeira |

internacional, sob pena de enfraguecer
seu poder de negociacdo e barganha
face aos banqueiros e ao FMI. Susten-
tou que a indefinicéo, a dubiedade, ouo
conflito de posi¢des neste particular
custara tdo caro quanto os juros fiu-
tuantes e extorsivos, que sufocam as
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tentativas ainda timidas de reaqueci- |
mento da economia nacional. Saturni- ¢
no destacou que mesmo reconhecendo |

que o atual governo ndo poderia ser
responsabilizado pela situagdo dramé-

tica -que herdou, cabe-lhe enfrentar o |
problema com ‘“sensibilidade e ou- |

sadia”. .



